
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.310 - PA (2017/0231833-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DOUGLAS PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 

59 DO CP. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO 
CONSIDERADAS COMO VETORES NEGATIVOS. ELEMENTOS 
CONCRETOS. POSSIBILIDADE. PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas 
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma 
circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, 
residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial.
2. As consequências do crime estão ligadas à extensão do dano produzido pela 
prática criminosa. A repercussão do ilícito para a vítima, seus parentes e para 
a própria comunidade. No caso, a morte da vítima é elementar do tipo, no 
entanto, ao deixar uma viúva e dois filhos pequenos, ultrapassa-se as 
consequências normais do delito, justificando o recrudescimento da pena.
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 07 de novembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.310 - PA (2017/0231833-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : DOUGLAS PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS PEREIRA DE 

SOUSA, contra decisão da minha lavra que negou provimento ao seu recurso especial, 

restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO CONSIDERADAS COMO VETORES 
NEGATIVOS. ELEMENTOS CONCRETOS. POSSIBILIDADE. 
PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

O agravante alega que "a culpabilidade foi valorada negativamente em razão 

da presença de três qualificadoras, quais sejam, motivo torpe, meio cruel e recurso que 

dificultou a defesa da vítima. Entretanto, tais elementos integram o próprio tipo penal pelo qual 

o agravante foi condenado, não podendo, portanto, serem utilizados para exasperar a 

pena-base" (fl. 486).

Assevera que "no que tange às consequências do delito, o resultado morte não 

é um fundamento adequado para que a pena base se afaste do mínimo legal, pois todo 

homicídio ceifa a vida de alguém, deixando viúva e órfãos, fatos esses que estão inerentes ao 

próprio tipo penal" (fl. 486).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.310 - PA (2017/0231833-1)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 

59 DO CP. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO 
CONSIDERADAS COMO VETORES NEGATIVOS. ELEMENTOS 
CONCRETOS. POSSIBILIDADE. PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas 
indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma 
circunstância agravante, desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, 
residualmente, majorar a pena-base, como circunstância judicial.
2. As consequências do crime estão ligadas à extensão do dano produzido pela 
prática criminosa. A repercussão do ilícito para a vítima, seus parentes e para 
a própria comunidade. No caso, a morte da vítima é elementar do tipo, no 
entanto, ao deixar uma viúva e dois filhos pequenos, ultrapassa-se as 
consequências normais do delito, justificando o recrudescimento da pena.
3. Agravo regimental improvido. 

  
  
  
  
      
   

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Conforme ressaltado na decisão impugnada, no que tange à apontada violação 

ao artigo 59 do Código Penal, o magistrado de primeiro grau realizou a primeira fase da 

dosimetria da pena sob a seguinte fundamentação (fls. 351/352):

A culpabilidade do réu é grave, na medida que restam presentes três 
qualificadoras, revelando maior reprovabilidade da conduta, merecendo o 
réu punição mais rigorosa. O réu registra antecedentes. Não há elementos 
sobre a conduta social e a personalidade do réu. Os motivos do crime, já 
foram devidamente valorados na análise das qualificadoras. As 
circunstâncias do crime já foram valoradas, ao ser incluída a qualificadora 
do recurso que impossibilitou a defesa da vítima. Quanto às consequências, 
estas são graves, uma vez que a vítima deixou viúva e dois filhos pequenos. 
Não restou provado que a vítima tenha contribuído para o crime, À vista 
destas circunstâncias é que fixo a pena base acima do mínimo legal, face à 
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migração de duas das três qualificadoras para serem valoradas nesta fase, 
para o crime de homicídio qualificado, em 19 (dezenove) anos de reclusão.

O Tribunal de Justiça, por sua vez, manteve a dosimetria argumentando que 

(fls. 412/413):

 
Do capítulo da sentença condenatória, constato que houve valoração 

justa, correta e adequada da culpabilidade e das consequências do crime, 
circunstâncias judiciais do art. 59 do estatuto penal repressivo, 
consideradas no caso em comento desfavoráveis ao apelante, que, como se 
sabe, podem elevar a pena-base para o delito em comento, homicídio 
triplamente qualificado, que prevê pena mínima de 12 (doze) e máxima de 
30 (trinta) anos de reclusão, estando, a meu sentir, a reprimenda imposta 
dentro do grau médio e respeitando os padrões estabelecidos para as penas 
do tipo penal em comento, não havendo que se falar em exasperação da 
reprimenda aplicada pelo juízo de 1ª instância, considerando, ainda, a 
própria decisão do Conselho de sentença (fl. 290/291) acolheu por 
unanimidade os quesitos apresentados na sessão de julgamento do Tribunal 
do Júri, que demonstram que os jurados entenderam, após a apresentação 
de todos os elementos de prova colhidos nos autos do processo, que o 
apelante mediante o uso de faca, por motivo torpe e usando de extrema 
crueldade, não dando qualquer chance de defesa a vítima, ceifou a vida da 
mesma com múltiplos golpes, pelo que nada há de ser reparado na 
dosimetria da pena produzida pela MM. Magistrada sentenciante.

Ao realizar a dosimetria, o magistrado, observando princípios e regras 

constitucionais e infraconstitucionais, deverá buscar a individualização concreta da pena, para 

que seja eleito um quantum adequado àquela conduta criminal efetivamente realizada, visando 

à prevenção e à reprovação do delito praticado.

 Dessa forma, para que se chegue à uma aplicação justa da lei penal, o 

operador do direito deverá respeitar uma discricionariedade juridicamente vinculada, sempre 

observando as peculiaridades de cada caso concreto.

Na primeira etapa, o artigo 59 do Código Penal deverá nortear o julgador na 

fixação da pena-base, estabelecendo como parâmetro oito circunstâncias judiciais escolhidas 

pelo legislador: culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade, motivos, 

circunstâncias, consequências e comportamento da vítima.

Quanto à culpabilidade do agente, o magistrado valorou-a negativamente 

porque considerou duas das três circunstâncias qualificadoras do delito para majorar a 

pena-base, à título de culpabilidade.

No delito de homicídio, havendo pluralidade de qualificadoras, uma delas 

indicará o tipo qualificado, enquanto as demais poderão indicar uma circunstância agravante, 

desde que prevista no artigo 61 do Código Penal, ou, residualmente, majorar a pena-base, 

como circunstância judicial.

A propósito, os seguintes julgados deste Tribunal Superior:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESCABIMENTO. TRIBUNAL 
DO JÚRI. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. NULIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. INEVIDÊNCIA   DE   PREJUÍZO.   CÁLCULO   
DA   PENA.  PLURALIDADE  DE QUALIFICADORAS.  UTILIZAÇÃO  
DE  UMA  PARA  QUALIFICAR O CRIME E DAS OUTRAS   PARA   
EXASPERAR   A  PENA-BASE.  POSSIBILIDADE.  ATENUANTE 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE 
DO MOTIVO FÚTIL. POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO.

1.  Além  da  impossibilidade  de  se suprir instância, é inviável a 
decretação  de  nulidade  processual  quando  não  está  devidamente 
comprovada sua existência nem o prejuízo à busca da verdade real.

2.  No  caso, o dito cerceamento de defesa não constou das razões de 
apelação  do paciente. Não havia mesmo como a Corte estadual decidir a  
questão. Ademais, o desentranhamento dos documentos juntados pela 
defesa  foi determinado em razão do desrespeito do intervalo de três dias  
de  antecedência  em  relação  à  sessão  de  julgamento, e os documentos  
cuja  juntada foi pretendida não se mostraram relevantes para 
esclarecimento da causa.

3.   Existindo   pluralidade   de   qualificadoras,   é  possível  a 
consideração  de  uma para justificar o tipo penal qualificado e das demais  
como  circunstâncias judiciais ou agravantes da segunda fase da dosimetria 
da pena.

4. É possível, na segunda etapa da dosimetria da pena, a compensação 
da  atenuante  da  confissão  espontânea  com  a agravante do motivo fútil,  
pois se cuida de compensação entre circunstâncias igualmente 
preponderantes,  nos  termos  do  art.  67 do Código Penal, a saber, 
motivos determinantes do crime e personalidade do agente.

5.  Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas para, após 
proceder  à  referida  compensação, redimensionar a pena do paciente para 
15 anos de reclusão.

(HC 305.771/AP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 07/06/2016)

Quanto às consequências do delito, o magistrado destacou que o crime deixou 

uma viúva e dois filhos pequenos.

As consequências do crime estão ligadas à extensão do dano produzido pela 

prática criminosa. A repercussão do ilícito para a vítima, seus parentes e para a própria 

comunidade. 

No caso, a morte da vítima é elementar do tipo, no entanto, ao deixar uma 

viúva e dois filhos pequenos, ultrapassa-se as consequências normais do delito, justificando o 

recrudescimento da pena.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA 
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ÀS PROVAS DOS AUTOS. NÃO CONFIGURAÇÃO. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS DO TRIBUNAL DO JÚRI. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. INVIABILIDADE. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Quando o recurso de apelação é interposto contra a sentença 
proferida pelo Tribunal do Júri, sob o fundamento desta ter sido 
manifestamente contrária à prova dos autos, ao órgão julgador é possível 
apenas a realização da análise acerca da existência ou não de suporte 
probatório para a decisão tomada pelos jurados integrantes do Conselho de 
Sentença, somente se admitindo a cassação do veredicto caso este seja 
manifestamente contrário à prova dos autos.

2. Decisão manifestamente contrária às provas dos autos, é aquela que 
não encontra amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo, 
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

3. O recurso de apelação interposto pelo art. 593, inciso III, alínea "d", 
do CPP, não autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação do 
julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar do 
juízo de valor resultado da interpretação das provas.

4. Havendo duas versões a respeito do fato, ambas amparadas pelo 
conjunto probatório produzido nos autos, deve ser preservada a decisão 
dos jurados, em respeito ao princípio constitucional da soberania dos 
veredictos, que, no caso, decidiu pela condenação do réu.

5. Alterar as conclusões consignadas no acórdão recorrido, como 
requer o recorrente, no sentido de que não há elementos nos autos a 
respaldar o decreto condenatório proferido pelo Tribunal do Júri, exigiria a 
incursão no conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção dos 
autos, o que não é possível, em razão do óbice disposto no enunciado 7 da 
súmula de jurisprudência desta Corte.

6. A pena-base foi fixada acima do patamar mínimo devido à valoração 
negativa das circunstâncias do crime, pois o recorrente foi "impiedoso para 
com a vítima, que nem mesmo conhecia e nem contribuiu para a atitude 
desmedida do acusado, chutando-a e efetuando mais disparos mesmo 

depois dela ter caído ao solo", e das consequências do delito, pois a 

vítima deixou quatro filhos menores órfãos.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1660745/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 212 DO CPP. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PERSONALIDADE DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. CONDUTA SOCIAL. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS. QUANTUM DA PENA-BASE. 
DESPROPORCIONALIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. A não observância do art. 212 do Código de Processo Penal 
acarreta, no máximo, nulidade relativa, sendo necessária, também, a 
demonstração de efetivo prejuízo.

2. A confiança depositada pela vítima nos réus é fundamento hábil a 
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justificar a majoração da pena, haja vista que demonstra o maior grau de 
censura da conduta praticada.

3. A prática do delito em local público e na presença de diversas 
pessoas, inclusive de amigos da vítima, são elementos que, analisados em 
conjunto, fundamentam a valoração desfavorável das circunstâncias do 
crime.

4. Justifica-se o aumento da pena-base em relação às consequências do 
delito de homicídio cuja vítima deixou filha de tenra idade, causando "dor e 
abalo psicológico insuperáveis".

5. O fato de o réu Luiz Jorge envolver-se em agressões físicas autoriza 
a conclusão pela desfavorabilidade da personalidade.

6. Não mencionado fundamento concreto que, de fato, demonstrasse a 
inadequação do comportamento dos recorrentes no interior do grupo social 
a que pertencem (família, vizinhança, trabalho, escola etc.), deve ser 
afastada a análise desfavorável da conduta social do agente.

7. Há desproporcionalidade no quantum de aumento na fixação da 
pena-base, porquanto é cominada pena em abstrato para o delito de 
homicídio qualificado de 12 a 30 anos de reclusão, sendo certo que as 
instâncias ordinárias, em razão da desfavorabilidade de três circunstâncias 
judiciais, quanto ao réu Paulo Henrique, e cinco, quanto ao réu Jorge Luiz, 
fixaram a pena-base em 30 anos de reclusão.

8. Recurso especial parcialmente provido, somente para diminuir a 
reprimenda-base do recorrente Paulo Henrique Jorge e torná-la definitiva 
em 18 anos e 9 meses de reclusão e a do recorrente Luiz Jorge Júnior em 
21 anos de reclusão.

(REsp 1582632/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0231833-1 REsp 1.695.310 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00063491520138140061  20130352506452  63491520138140061  8320130007840

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS PEREIRA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1652944 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2017 Página  8 de 4


